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Localização..: Rua 1º de Janeiro – Bairro São Jorge  

Herval d’Oeste – SC 

Área da Intervenção:  80,18m² 

 
 

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

Este memorial tem o objetivo de estabelecer às diretrizes gerais para a execução de serviços de Arquitetura e 
Complementares para a execução das obras destinadas a construção de uma área de recreação (caixa de areia) da CMEI 
TANIA PIOVESAN. Todas as informações constantes deste documento juntamente com o projeto arquitetônico e 
respectivos detalhes, projetos especializados, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro, ficarão fazendo parte 
integrante do contrato e visam orientar e esclarecer quanto às fases, materiais e processos de execução das obras. 
Todos os materiais a serem empregados na obra deverão ser comprovadamente de 1ª qualidade e satisfazer rigorosamente 
as especificações a seguir. Todos os serviços serão executados em completa obediência aos princípios da boa técnica, 
devendo atender as normas brasileiras e práticas complementares. O projeto não poderá ser modificado sem a autorização 
dos seus respectivos autores.  
 
2. NORMAS E PRÁTICAS COMPLEMENTARES 
 
A execução de todos os serviços objeto do edital deverá atender às seguintes Normas e Práticas Complementares: 
Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, inclusive normas de concessionárias de 
serviços públicos; 
Instruções e Resoluções dos Órgãos do Sistema CREA/CONFEA; 
Normas da ABNT e do INMETRO. 
 
3. FISCALIZAÇÃO 
 
A Fiscalização deverá realizar as atividades mencionadas na Prática Geral de Construção e Serviços Técnico-Profissionais, 
partes integrantes deste Caderno de Especificações Técnicas. Caso algum procedimento não se encontre descrito neste 
documento, a Contratada deverá se reportar à fiscalização para maiores esclarecimentos. 
 
 



 
4. DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO 
 

 A construção da caixa de areia para área de recreação da CMEI TANIA PIOVESAN, com área de 45,71m 
contemplara: 

 Área Externa: Execução da estrutura em concreto armado para contenção da areia e estrutura metálica 
(pilares, vigas, acessórios, pintura - completa inclusive montagem) para fechamento em tela das laterais. 

 
A execução de todos os serviços deve está rigorosamente de acordo com os projetos, memoriais, detalhes e 

prescrições contidos nas especificações, normas técnicas da ABNT e decretos municipais.  
 

5. DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

5.1. SERVIÇOS PRELIMINARES 
 

5.1.1. Instalação do canteiro 

Construir as instalações mínimas necessárias ao desenvolvimento dos serviços técnicos e administrativos e compatíveis 
com o porte da obra (utilizara as instalações existentes da CMEI TANIA PIOVESAN) , assim como ao atendimento do 
pessoal empregado, inclusive com execução das instalações, a saber: 

Escritório para Empreiteira e Fiscalização; 

Refeitórios; 

Depósito de materiais; 

Almoxarifado(s) para a guarda de equipamentos miúdos, utensílios, peças e ferramentas; 

Instalações sanitárias para todo o pessoal da obra; 

Instalações necessárias ao adequado abastecimento, acumulação e distribuição de água; 

Instalações necessárias ao adequado fornecimento, transformação e condução da energia elétrica (luz e força); 

Outras construções ou instalações necessárias, a critério da Empreiteira, tais como alojamentos, produtos para higiene 
pessoal e de ambiente. 

 
5.1.2. Locação da obra 

A locação da obra consiste na marcação dos elementos construtivos da edificação. Deverá ser planimétrica e altimétrica, 
assim como deverá ser executada somente por profissional habilitado, que utilize instrumentos e métodos adequados, 
devendo implantar marcos (estacas de posição) com cotas de nível perfeitamente definidas para demarcação dos eixos. 

A Contratada procederá à locação da obra de acordo com a planta de situação aprovada pelo órgão público competente, 
solicitando a este, que por meio de seu topógrafo, faça a marcação de ponto(s) de referência, a partir do(s) qual(is) 
prosseguirá o serviço sob sua responsabilidade.  

A Contratada deve proceder à aferição das dimensões dos alinhamentos, dos ângulos e de quaisquer outras indicações 
constantes do projeto com as reais condições encontradas no local. Havendo discrepância entre as reais condições 
existentes no local e os elementos do projeto, a ocorrência deverá ser objeto de comunicação, por escrito, à Fiscalização, a 
quem competirá.      

A ocorrência de erro na locação da obra projetada implicará, para a Contratada, a obrigação de proceder - por sua conta e 
nos prazos estipulados - as modificações, demolições e reposições que se tornarem necessárias, a juízo da Fiscalização, 
ficando, além disso, sujeito às sanções multas e penalidades aplicáveis em cada caso particular, de acordo com o contrato e 
com o presente Caderno de Especificações Técnicas. 

5.1.3. Placa da obra 

Instrumento padronizado e obrigatório que serve para que os órgãos fiscalizadores observem quem é o responsável por 
cada tipo de serviço contratado.  

Para sua execução deverão ser observadas as disposições da Resolução nº 250, de 16/12/77, do CONFEA – Conselho 
Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, que “regula o tipo e uso das placas de identificação de exercício 
profissional em obras, instalações e serviços de Engenharia, Arquitetura e Agronomia”. 

No Brasil é obrigatório o recolhimento de taxa no CREA da Região desse mesmo profissional, podendo sofrer advertência e 
multa no caso de inexistência desta.  

A colocação e manutenção das placas são obrigatórias enquanto durar a obra. Deverão estar visíveis e legíveis ao público, 
contendo os nomes do Autor e co-autor do projeto, em todos os seus aspectos técnicos e artísticos, assim como dos 
responsáveis pela execução dos trabalhos. 

Deverão ser mantidas na obra, em local determinado pela fiscalização, placa:  
 



 Da Empreiteira, com os Responsáveis Técnicos pela execução; 

 

5.1.4. Mobilização / desmobilização da obra 

Caberá a Empreiteira efetuar a mobilização e a completa desmobilização do Canteiro de Obras, com a retirada completa de 
instalações provisórias, equipamentos, máquinas, etc, necessárias para execução dos serviços, devendo deixar a área 
totalmente livre de vestígios da obra. 

5.1.5. Taxas e emolumentos 

Caberá a contratada efetuar a regularização das obras junto aos órgãos públicos (Prefeitura, CREA, INSS, concessionárias, 
etc.). A contratada deverá providenciar copia dos projetos para execução das obras e apresentação junto à prefeitura. A 
regularização da obra, bem como a quitação das taxas e emolumentos, deverá ser realizada em tempo hábil, para evitar 
transtornos ao bom andamento dos serviços.  

 

6. MOVIMENTO DE TERRA E CONTENÇÕES  
 

6.1.1.  Escavação Mecanizada – Material 1ª Categoria  

A execução dos trabalhos de escavações obedecerá, além do transcrito nesta especificação, todas as prescrições da NBR 

6122. As escavações serão todas realizadas em material de 1ª categoria.  

Entende-se como material de 1ª categoria todo o depósito solto ou moderadamente coeso, tais como cascalhos, areias, 

siltes ou argilas, ou quaisquer de suas misturas, com ou sem componentes orgânicos, fôrmados por agregação natural, que 

possam ser escavados com ferramentas de mão ou maquinaria convencional para esse tipo de trabalho. Considerar-se-á 

também 1ª categoria a fração de rocha, pedra solta e pedregulho que tenha, isoladamente, diâmetro igual ou inferior a 

0,15m qualquer que seja o teor de umidade que apresente, e, em geral, todo o tipo de material que não possa ser 

classificado como de 2ª ou 3ª categoria.  

Antes de iniciar os serviços de escavação, deverá efetuar levantamento da área da obra que servirá como base para os 

levantamentos dos quantitativos efetivamente realizados.   

As escavações além de 1,50m de profundidade serão taludadas ou protegidas com dispositivos adequados de contenção. 

Quando se tratar de escavações permanentes deverão seguir os projetos pertinentes.  

Se necessário, os taludes deverão der protegidos das escavações contra os efeitos de erosão interna e superficial.   

A execução das escavações implicará responsabilidade integral pela sua resistência e estabilidade.  

6.1.2. Escavação Manual de Vala – Material 1ª Categoria  

Para serviços específicos, haverá a necessidade de se realizar escavação manual em solo, em profundidade não superior a 

2,0m. Para fins desse serviço, a profundidade é entendida como a distância vertical entre o fundo da escavação e o nível do 

terreno a partir do qual se começou a escavar manualmente.  

Deverá ser avaliada a necessidade de escorar ou não a vala. Deverá ser respeitada a NBR-9061.  

Se necessário, deverão ser esgotadas as águas que percolarem ou adentrarem nas escavações.   

 

6.1.3. Reaterro e Compactação Manual de Valas  

Trata-se de serviço relacionado ao reaterro de cavas executadas conforme itens de escavação de valas.   

O reaterro, no caso de cava aberta para assentamento de tubulação, deverá ser executado manualmente com solo isento de 

pedregulhos em camada única, até 10cm acima da geratriz superior do tubo, compactado moderadamente, completando-se 

o serviço através de compactador tipo sapo até o nível do terreno natural. Não deverá ser executado reaterro com solo 

contendo material orgânico.  

6.1.4. Reaterro compactado mecanicamente  

Trata-se de serviço relacionado ao reaterro de cavas executadas conforme itens de escavação de valas.  



O reaterro, no caso de cava aberta para assentamento de tubulação, deverá ser executado manualmente. Nos demais 

casos é obrigatório executar o reaterro compactado mecanicamente. Não deverá ser executado reaterro com solo contendo 

material orgânico.  

6.1.5. Nivelamento e Compactação do Terreno  

Consiste no nivelamento e compactação de todo o terreno que sofrerá intervenção, a fim de deixar a base pronta para os 

serviços a serem posteriormente executados.   

O nivelamento se dará, sempre que possível, com o próprio material retirado durante as escavações que se fizerem 

necessárias durante a obra.  

  

7.  ESTRUTURAS DE CONCRETO ARMADO  
 

7.1.1. Geral  

Os serviços em fundações, contenções e estrutura em concreto armado serão executados em estrita observância às 

disposições do projeto estrutural. Para cada caso, deverão ser seguidas as Normas Brasileiras específicas, em sua edição 

mais recente, entre outras:  

NBR-6118  Projeto de estruturas de concreto – Procedimento;  

NBR-7480  Barras e fios de aço destinados a armaduras para concreto armado;  

NBR-5732  Cimento Portland comum – Especificação;  

NBR-5739  Concreto – Ensaio de corpos de prova cilíndricos;   

NBR-6120  Cargas para o cálculo de estruturas de edificações;  

NBR-8800  Projeto e execução de estruturas de aço de edifícios.  

As passagens das tubulações através de vigas e outros elementos estruturais deverão obedecer ao projeto executivo, não 

sendo permitidas mudanças em suas posições, a não ser com autorização do Responsável Técnico pela obra.  

Deverá ser verificada a calafetação nas juntas dos elementos embutidos.  

Quando da execução de concreto aparente liso, deverão ser tomadas providências e um rigoroso controle para que as 

peças tenham um acabamento homogêneo, com juntas de concretagem pré-determinadas, sem brocas ou manchas.  

O Responsável Técnico pela obra, durante e após a execução das fundações, contenções e estruturas, é o responsável civil 

e criminal por qualquer dano à obra, às edificações vizinhas e/ou a pessoas, seus funcionários ou terceiros.  

7.1.2. Fôrmas e escoramentos  

As fôrmas e escoramentos obedecerão aos critérios das Normas Técnicas Brasileiras que regem a matéria.  

O dimensionamento das fôrmas e dos escoramentos será feito de fôrma a evitar possíveis defôrmações devido a fatores 

ambientais ou provocados pelo adensamento do concreto fresco. As fôrmas serão dotadas das contra-flechas necessárias 

conforme especificadas no projeto estrutural, e com a paginação das fôrmas conforme as orientações do projeto 

arquitetônico.   

Antes do início da concretagem, as fôrmas deverão estar limpas e calafetadas, de modo a evitar eventuais fugas de pasta.  

Em peças com altura superior a 2,0m, principalmente as estreitas, será necessária a abertura de pequenas janelas na parte 

inferior da fôrma, para facilitar a limpeza.  

As fôrmas serão molhadas até a saturação a fim de evitar-se a absorção da água de amassamento do concreto.  



Os produtos antiaderentes, destinados a facilitar a desmoldagem, serão aplicados na superfície da fôrma antes da 

colocação da armadura.  

Deverão ser tomadas as precauções para evitar recalques prejudiciais provocados no solo ou na parte da estrutura que 

suporta o escoramento, pelas cargas por este transmitida.  

Os andaimes deverão ser perfeitamente rígidos, impedindo, desse modo, qualquer movimento das fôrmas no momento da 

concretagem. É preferível o emprego de andaimes metálicos.  

As fôrmas deverão ser preparadas tal que fique assegurada sua resistência aos esforços decorrentes do lançamento e 

vibrações do concreto, sem sofrer defôrmações fazendo com que, por ocasião da desfôrma, a estrutura reproduza o 

determinado em projeto.  

Na retirada das fôrmas, devem ser tomados os cuidados necessários a fim de impedir que sejam danificadas as superfícies 

de concreto.  

As fôrmas para a execução dos elementos de concreto armado aparente, sem a utilização de massa corrida, serão de 

compensado laminado com revestimento plástico, metálico ou fibra de vidro.  

É vedado o emprego de óleo queimado como agente desmoldante, bem como o uso de outros produtos que, 

posteriormente, venham a prejudicar a uniformidade de coloração do concreto aparente.  

A variação na precisão das dimensões deverá ser de no máximo 5,0mm (cinco milímetros).  

O alinhamento, o prumo, o nível e a estanqueidade das fôrmas serão verificados e corrigidos permanentemente, antes e 

durante o lançamento do concreto.  

A retirada das fôrmas obedecerá a NBR-6118, atentando-se para os prazos recomendados: faces laterais: 3 dias; faces 

inferiores: 14 dias, com escoramentos, bem encunhados e convenientemente espaçados; faces inferiores sem 

escoramentos: 21 dias.  

A retirada do escoramento de tetos será feita de maneira conveniente e progressiva, particularmente para peças em 

balanço, o que impedirá o aparecimento de fissuras em decorrência de cargas diferenciais. Cuidados especiais deverão ser 

tomados nos casos de emprego de "concreto de alto desempenho" (fck> 40 MPa), em virtude de sua baixa resistência 

inicial.  

A retirada dos escoramentos do fundo de vigas e lajes deverá obedecer o prazo de 21 dias.  

7.1.3. Armaduras  

A armadura não poderá ficar em contato direto com a fôrma, obedecendo-se para isso a distância mínima prevista na NBR-

6118 e no projeto estrutural. Deverão ser empregados afastadores de armadura dos tipos "clips" plásticos ou pastilhas de 

argamassa.  

Os diâmetros, tipos, posicionamentos e demais características da armadura, devem ser rigorosamente verificados quanto à 

sua conformidade com o projeto, antes do lançamento do concreto.  

Todas as barras a serem utilizadas na execução do concreto armado deverão passar por um processo de limpeza prévia e 

deverão estar isentas de corrosão, defeitos, entre outros.  

As armaduras deverão ser adequadamente amarradas a fim de manterem as posições indicadas em projeto, quando do 

lançamento e adensamento do concreto.  

As armaduras que ficarem expostas por mais de 30 dias deverão ser pintadas com nata de cimento ou tinta apropriada, o 

que as protegerá da ação atmosférica no período entre a colocação da fôrma e o lançamento do concreto. Antes do 

lançamento do concreto, esta nata deverá ser removida.  

7.1.4. Concreto  

Nas peças sujeitas a ambientes agressivos, recomenda-se o uso de cimentos que atendam a NBR-5732 e NBR-5737.  



A fim de se evitar quaisquer variações de coloração ou textura, serão empregados materiais de qualidade rigorosamente 

uniforme.  

Todo o cimento será de uma só marca e tipo, quando o tempo de duração da obra o permitir, e de uma só partida de 

fornecimento.  

Os agregados serão, igualmente, de coloração uniforme, de uma única procedência e fornecidos de uma só vez, sendo 

indispensável à lavagem completa dos mesmos.  

As fôrmas serão mantidas úmidas desde o início do lançamento até o endurecimento do concreto, e protegidas da ação dos 

raios solares por lonas ou filme opaco de polietileno.  

Na hipótese de fluir argamassa de cimento por abertura de junta de fôrma e que essa aguada venha a depositar-se sobre 

superfícies já concretadas, a remoção será imediata, o que se processará por lançamento, com mangueira de água, sob 

pressão.  

As juntas de trabalho decorrentes das interrupções de lançamento, especialmente em paredes armadas, serão aparentes, 

executadas em etapas, conforme indicações nos projetos.  

A concretagem só poderá ser iniciada após a colocação prévia de todas as tubulações e outros elementos exigidos pelos 

demais projetos.  

A cura do concreto deverá ser efetuada durante, no mínimo, 7 (sete) dias, após a concretagem.   

Não deverá ser utilizado concreto remisturado.  

O concreto deverá ser convenientemente adensado após o lançamento, de modo a se evitar as falhas de concretagem e a 

segregação da nata de cimento.  

O adensamento será obtido por meio de vibradores de imersão. Os equipamentos a serem utilizados terão 

dimensionamento compatível com as posições e os tamanhos das peças a serem concretadas.  

Como diretriz geral, nos casos em que não haja indicação precisa no projeto estrutural, haverá a preocupação de situar os 

furos, tanto quanto possível, na zona de tração das vigas ou outros elementos atravessados.  

Para perfeita amarração das alvenarias com pilares, paredes de concreto entre outros, serão empregados fios de aço com 

diâmetro mínimo de 5,0mm ou tela soldada própria para este tipo de amarração distanciados entre si a cada duas fiadas de 

tijolos, engastados no concreto por intermédio de cola epóxi ou chumbador.  

7.1.5. Aditivos  

Não deverão ser utilizados aditivos que contenham cloretos ou qualquer substância que possa favorecer a corrosão das 

armaduras. De cada fornecimento será retirada uma amostra para comprovações de composição e desempenho.  

Só poderão ser usados os aditivos que tiverem suas propriedades atestadas por laboratório nacional especializado e idôneo.  

7.1.6. Dosagem  

O estabelecimento do traço do concreto será função da dosagem experimental (racional), na fôrma preconizada na NBR-

6118, de maneira que se obtenha, com os materiais disponíveis, um concreto que satisfaça às exigências do projeto 

estrutural.  

Todas as dosagens de concreto serão caracterizadas pelos seguintes elementos:  

Resistência de dosagem aos 28 dias (fck28);  

Dimensão máxima característica (diâmetro máximo) do agregado em função das dimensões das peças a serem 

concretadas;  

Consistência medida através de "slump-test", de acordo com o método NBR-7223;  



Composição granulométrica dos agregados;  

Fator água/cimento em função da resistência e da durabilidade desejadas;  

Controle de qualidade a que será submetido o concreto;  

Adensamento a que será submetido o concreto;  

Índices físicos dos agregados (massa específica, peso unitário, coeficiente de inchamento e umidade).  

A fixação da resistência de dosagem será estabelecida em função da resistência característica do concreto (fck) 

estabelecida no projeto. 

7.1.7. Controle tecnológico  

O controle tecnológico abrangerá as verificações da dosagem utilizada, da trabalhabilidade, das características dos 

constituintes e da resistência mecânica.  

Independentemente do tipo de dosagem adotado, o controle da resistência do concreto obedecerá rigorosamente ao 

disposto na NBR-6118 e ao adiante especificado.  

Deverá ser adotado controle sistemático de todo concreto estrutural empregado na obra. A totalidade de concreto será 

dividida em lotes. Um lote não terá mais de 20m³ de concreto, corresponderá no máximo a 200m² de construção e o seu 

tempo de execução não excederá a 2 semanas. No edifício, o lote não compreenderá mais de um andar. Quando houver 

grande volume de concreto, o lote poderá atingir 50m³, mas o tempo de execução não excederá a uma semana. A 

amostragem, o valor estimado da resistência característica à compressão e o índice de amostragem a ser adotado serão 

conformes ao preconizado na NBR-6118.  

7.1.8. Transporte  

O transporte do concreto será efetuado de maneira que não haja segregação ou desagregação de seus componentes, nem 

perda sensível de qualquer deles por vazamento ou evaporação.  

Poderão ser utilizados na obra, para transporte do concreto do caminhão-betoneira ao ponto de descarga ou local da 

concretagem, carrinhos de mão com roda de pneu, jericas, caçambas, pás mecânicas, entre outros, não sendo permitido, 

em hipótese alguma, o uso de carrinhos com roda de ferro ou borracha maciça.  

No bombeamento do concreto, deverá existir um dispositivo especial na saída do tubo para evitar a segregação. O diâmetro 

interno do tubo será, no mínimo, 3 vezes o diâmetro máximo do agregado, quando utilizada brita, e 2,5 vezes o diâmetro, no 

caso de seixo rolado.  

O transporte do concreto não excederá ao tempo máximo permitido para seu lançamento, que é de 1,5 horas, contadas a 

partir do início da mistura na central.  

Sempre que possível, será escolhido sistema de transporte que permita o lançamento direto nas fôrmas. Não sendo 

possível, serão adotadas precauções para manuseio do concreto em depósitos intermediários.  

O transporte a longas distâncias só será admitido em veículos especiais dotados de movimentos capazes de manter 

uniforme o concreto misturado.  

No caso de utilização de carrinhos ou jericas, buscar-se-ão condições de percurso suave, tais como rampas, aclives e 
declives, inclusive estrados.  

7.1.9. Lançamento  

O concreto deverá ser lançado de altura superior a 2,0m para evitar segregação. Em quedas livres maiores, utilizar-se-ão 

calhas apropriadas; não sendo possíveis as calhas, o concreto será lançado por janelas abertas na parte lateral ou por meio 

de funis ou trombas.  



Nas peças com altura superior a 2,0m, com concentração de ferragem e de difícil lançamento, além dos cuidados do item 

anterior será colocada no fundo da fôrma uma camada de argamassa de 5 a 10cm de espessura, feita com o mesmo traço 

do concreto que vai ser utilizado, evitando-se com isto a fôrmação de "nichos de pedras".  

Nos lugares sujeitos à penetração de água, serão adotadas providências para que o concreto não seja lançado havendo 

água no local; e mais, a fim de que, estando fresco, não seja levado pela água de infiltração.  

7.1.10. Adensamento  

O adensamento manual só deverá ser permitido em camadas não maiores a 20cm de altura.  

O adensamento será cuidadoso, de fôrma que o concreto ocupe todos os recantos da fôrma.  

Serão adotadas precauções para evitar vibração da armadura, de modo a não fôrmar vazios ao seu redor nem dificultar a 

aderência com o concreto.  

Os vibradores de imersão não serão deslocados horizontalmente. A vibração será apenas a suficiente para que apareçam 

bolhas de ar e uma fina película de água na superfície do concreto.  

A vibração será feita a uma profundidade não superior à agulha do vibrador. As camadas a serem vibradas terão, 

preferencialmente, espessura equivalente a ¾ do comprimento da agulha.  

As distâncias entre os pontos de aplicação do vibrador serão da ordem de 6 a 10 vezes o diâmetro da agulha 

(aproximadamente 1,5 vezes o raio de ação). É aconselhável a vibração por períodos curtos em pontos próximos, ao invés 

de períodos longos num único ponto ou em pontos distantes.  

Será evitada a vibração próxima às fôrmas (menos de 100mm), no caso de se utilizar vibrador de imersão.  

A agulha será sempre introduzida na massa de concreto na posição vertical, ou, se impossível, com a inclinação máxima de 

45°, sendo retirada lentamente para evitar formação de buracos que se encherão somente de pasta. Na vibração por 

camadas, far-se-á com que a agulha atinja a camada subjacente para assegurar a ligação duas a duas.  

Admitir-se-á a utilização, excepcionalmente, de outros tipos de vibradores (fôrmas, réguas, entre outros).  

7.1.11. Juntas de concretagem  

Durante a concretagem poderão ocorrer interrupções previstas ou imprevistas. Em qualquer caso, a junta então fôrmada 

denomina-se fria, se não for possível retomar a concretagem antes do início da pega do concreto já lançado.  

Cuidar-se-á para que as juntas não coincidam com os planos de cisalhamento. As juntas serão localizadas onde forem 

menores os esforços de cisalhamento.  

Quando não houver especificação em contrário, as juntas em vigas serão feitas, preferencialmente, em posição normal ao 

eixo longitudinal da peça (juntas verticais). Tal posição será assegurada através de fôrma de madeira, devidamente fixada.  

As juntas verticais apresentam vantagens pela facilidade de adensamento, pois é possível fazer-se fôrmas de sarrafos 

verticais. Estas permitem a passagem dos ferros de armação e não do concreto, evitando a fôrmação da nata de cimento na 

superfície, que se verifica em juntas inclinadas.  

Na ocorrência de juntas em lajes, a concretagem deverá ser interrompida logo após a face das vigas, preservando as 

ferragens negativas e positivas.  

Antes da aplicação do concreto deve ser feita a remoção cuidadosa de detritos.  

Antes de reiniciar o lançamento do concreto, deve ser removida a nata da pasta de cimento (vitrificada) e feita limpeza da 

superfície da junta com a retirada de material solto. Pode ser retirada a nata superficial com a aplicação de jato de água sob 

forte pressão logo após o fim da pega. Em outras situações, para se obter a aderência desejada entre a camada 

remanescente e o concreto a ser lançado, é necessário o jateamento de abrasivos ou o apicoamento da superfície da junta, 

com posterior lavagem, de modo a deixar aparente o agregado graúdo.  



As juntas permitirão a perfeita aderência entre o concreto já endurecido e o que vai ser lançado, devendo, portanto, a 

superfície das juntas receber tratamento com escova de aço, jateamento de areia ou qualquer outro processo que 

proporcione a fôrmação de redentes, ranhuras ou saliências. Tal procedimento será efetuado após o início de pega e 

quando a peça apresentar resistência compatível com o trabalho a ser executado.  

Quando da retomada da concretagem, a superfície da junta concretada anteriormente será preparada efetuando-se a 

limpeza dos materiais pulverulentos, nata de cimento, graxa ou quaisquer outros prejudiciais à aderência, e procedendo-se a 

saturação com jatos de água, deixando a superfície com aparência de "saturado superfície seca", conseguida com a 

remoção do excesso de água superficial.  

Especial cuidado será dado ao adensamento junto a "interface" entre o concreto já endurecido e o recém-lançado, a fim de 

se garantir a perfeita ligação das partes.  

7.1.12. Cura do concreto  

Qualquer que seja o processo empregado para a cura do concreto, a aplicação deverá iniciar-se tão logo termine a pega. O 

processo de cura iniciado imediatamente após o fim da pega continuará por período mínimo de 7 dias.  

Quando no processo de cura for utilizada uma camada permanentemente molhada de pó de serragem, areia ou qualquer 

outro material adequado, esta terá no mínimo 5,0cm de espessura.  

Quando for utilizado processo de cura por aplicação de vapor d'água, a temperatura será mantida entre 38 e 66°C, pelo 

período de aproximadamente 72 horas.  

Admitem-se os seguintes tipos de cura:  

Molhagem contínua das superfícies expostas do concreto;  

Cobertura com tecidos de aniagem, mantidos saturados;  

Cobertura por camadas de serragem ou areia, mantidas saturadas;  

Lonas plásticas ou papéis betumados impermeáveis, mantidos sobre superfícies expostas, mas de cor clara, para evitar o 

aquecimento do concreto e a subsequente retração térmica;  

Películas de cura química.  

7.1.13. Limpeza e tratamento final do concreto  

Para a limpeza, em geral, é suficiente uma lavagem com água;  

Manchas de lápis serão removidas com uma solução de 8% (oito por cento) de ácido oxálico ou com tricloroetileno;  

Manchas de tinta serão removidas com uma solução de 10% (dez por cento) de ácido fosfórico;  

Manchas de óxido serão removidas com uma solução constituída por 1 (uma) parte de nitrato de sódio e 6 (seis) partes de 

água, com espargimento, subsequente, de pequenos cristais de hiposulfito de sódio;  

 As pequenas cavidades, falhas ou trincas, que porventura resultarem nas superfícies, será tomado com argamassa de 

cimento, no traço que lhe confira estanqueidade e resistência, bem como coloração semelhante a do concreto circundante;  

As rebarbas e saliências maiores, que acaso ocorram, serão eliminadas.  

8. IMPERMEABILIZAÇÃO – SERVIÇOS PRELIMINARES  
 

Deverá ser aplicado tinta betuminosa nas partes da construção (tanto em concreto quanto em alvenaria) que estiverem em 

contato com o solo.  

As superfícies a serem pintadas deverão estar completamente secas, ásperas e desempenadas.  

Deverão ser aplicadas a brocha ou vassourão, uma demão de penetração (bem diluída) e duas de cobertura, após a 

completa secagem da anterior.  



Os respaldos de fundação, a menos de orientação contrária da fiscalização, deverão ser impermeabilizados na face superior 

das alvenarias de embasamento, descendo até as sapatas e/ou blocos em cada uma das faces laterais.   

9. ESTRUTURA METÁLICA 
  

A fabricação da estrutura abrangerá os serviços: Fabricação, pintura da estrutura metálica e a montagem da estrutura. Os 

serviços deverão apresentar um produto de primeira qualidade, devendo seguir adequada técnica de fabricação. A matéria 

prima dos elementos de chapa dobrados em aço com aplicação de pintura com fundo primer anticorrosivo e tinta de 

acabamento com película seca final = 77micras. Utilização de parafusos de aço tipo A-307 para as ligações secundárias e 

nas principais tipo A-325. Os parafusos a serem empregados deverão ter estampado seu tipo e fabricante. A Mão de obra 

deverá ser especializada, da melhor qualidade, empregada com o maior cuidado e precisão em todas as fases, de modo a 

assegurar uma perfeita montagem das estruturas no campo. Os cortes, furações e o dobramento deverão ser executados 

com precisão, não sendo toleradas rebarbas, trincas e outros defeitos. Quanto ao acabamento, todas as peças deverão ter 

um aspecto estético agradável, sem apresentar mordeduras de maçarico, rebarbas nos furos, etc. Não serão aceitas com 

defeitos ou empenamentos. A montagem deverá ser previamente planejada, em comum acordo com a Contratante, 

evitando-se, assim, eventuais paralisações dos serviços. Deverão serem executados os fechamentos laterais e cobertura 

com tela de arame galvanizado fio 12#8 para alambrado. 

10. LIMPEZA DA OBRA 
 

Todos os restos de materiais, entulhos, ferramentas, equipamentos e demais objetos deverão ser postos fora pela 
CONTRATADA, após inspeção e autorização do IFBA que constatará a ausência de sujeira, pó, riscos, colas, salpicos de 
tinta e grau de polimento satisfatório ao cliente. 

Pisos, revestimentos, fechaduras, dobradiças, quadros, caixas, esquadrias, vidros etc. deverão ser totalmente limpos e 
polidos com cera e polidores. 

A obra deverá ser entregue totalmente limpa e os remanescentes retirados antes do recebimento da mesma pela 
fiscalização do IFBA. Deve-se atentar aos cuidados para não danificar vidros, luminárias, revestimentos e pinturas. Após 
limpeza, todas as superfícies laváveis serão lavadas com sabão neutro e água. 

 

11.     GERENCIAMENTO E ADMINISTRAÇÃO DE OBRAS 

 

11.1.1. Despesas específicas da administração local da obra 

 
Este item é composto de: mestre de obras, engenheiro residente, taxas e licenças, PCMAT, ensaios tecnológicos, 
andaimes, dentre outros. Somente os profissionais citados estão autorizados a estabelecer contatos com a FISCALIZAÇÃO. 
  
Todas as despesas com pagamentos de pessoal, contratados ou terceirizados, bem como todos os encargos delas 
decorrentes, alem de despesas com alimentação, serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA. 
 
A CONTRATADA deverá propiciar aos seus funcionários, atuantes em serviços relacionados ao objeto da Licitação, o 
atendimento das medidas preventivas de Segurança do Trabalho, conforme NR-6, NR-8 e NR-18, sob pena de suspensão 
dos serviços pela FISCALIZAÇÃO, durante o prazo de execução, em caso de não cumprimento dessas medidas. 
 

Herval d’Oeste (SC),05 de novembro de 2018 
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